
 
 

AUDIÊNCIA PÚBLICA DO 1º QUADRIMESTRE 2026 DO 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ. 

Avaliação do Cumprimento das metas Públicas da Gestão Municipal 

relativas ao 1º Quadrimestre de 2026, das metas da Gestão Municipal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente 1º e 2º Bimestre 2026, 

sugestões para a elaboração da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias 

para o exercício de 2027. 
 

 

ATA 37/2026 

 

 

Aos 29 (vinte e nove) dias do mês de maio do ano de 2.026, às 14h00min (catorze 

horas), na Câmara Municipal de Vereadores, situada na Praça Ângelo Mezzomo, s/nº, 

Centro, reuniram-se servidores públicos municipais e membros da população em geral, 

com a finalidade de avaliar o cumprimento das metas fiscais relativas ao 1º 

Quadrimestre de 2026, em atendimento ao disposto no §4º do art. 9º da Lei 

Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal. A audiência pública teve 

como objetivo assegurar a transparência da gestão fiscal, facilitar o acesso às 

informações públicas e permitir que a sociedade acompanhe, fiscalize e analise o 

desempenho da administração municipal, sendo apresentados, por meio de slides, os 

demonstrativos financeiros contendo receitas, despesas, índices constitucionais e 

resultados fiscais do período avaliado. No 1º Quadrimestre de 2026, as Receitas 

Correntes totalizaram R$ 53.869.503,42 (cinquenta e três milhões, oitocentos e sessenta 

e nove mil, quinhentos e três reais e quarenta e dois centavos), representando aumento 

de 22,23% em relação ao mesmo período de 2025. As Receitas de Capital totalizaram 

R$ 7.693.666,55 (sete milhões, seiscentos e noventa e três mil, seiscentos e sessenta e 

seis reais e cinquenta e cinco centavos), representando aumento de 28,75% em 

comparação ao exercício anterior. A receita total arrecadada no quadrimestre foi de R$ 

61.563.169,97 (sessenta e um milhões, quinhentos e sessenta e três mil, cento e sessenta 

e nove reais e noventa e sete centavos), evidenciando crescimento de 10,36% em 

relação ao 1º Quadrimestre de 2025. As Despesas Correntes liquidadas totalizaram R$ 

39.019.872,03 (trinta e nove milhões, dezenove mil, oitocentos e setenta e dois reais e 

três centavos), representando aumento de 5,59% em relação ao mesmo período de 2025. 

As Despesas de Capital liquidadas somaram R$ 2.534.683,00 (dois milhões, quinhentos 

e trinta e quatro mil, seiscentos e oitenta e três reais), representando aumento de 

63,57%. A despesa total liquidada no quadrimestre de 2026 foi de R$ 41.539.002,76 

(quarenta e um milhões, quinhentos e trinta e nove mil, dois reais e setenta e seis 

centavos), correspondendo a aumento de 7,88% em relação ao exercício anterior. A 

Receita Corrente Líquida Ajustada para cálculo dos limites da despesa com pessoal foi 

de R$ 156.614.068,20 (cento e cinquenta e seis milhões, seiscentos e quatorze mil, 

sessenta e oito reais e vinte centavos). A Despesa Total com Pessoal totalizou R$ 

57.172.720,25 (cinquenta e sete milhões, cento e setenta e dois mil, setecentos e vinte 

reais e vinte e cinco centavos), correspondendo a 36,51% da Receita Corrente Líquida 

Ajustada, permanecendo abaixo dos limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade 

Fiscal. Na área da Saúde, foram aplicados R$ 6.834.518,74 (seis milhões, oitocentos e 

trinta e quatro mil, quinhentos e dezoito reais e setenta e quatro centavos), 



 
 

correspondendo a 16,83% da receita base de cálculo, superando o mínimo 

constitucional de 15%. Na Educação, foram aplicados R$ 9.125.317,53 (nove milhões, 

cento e vinte e cinco mil, trezentos e dezessete reais e cinquenta e três centavos), 

equivalentes a 22,48% da receita base de cálculo, ficando abaixo do mínimo 

constitucional de 25%. No FUNDEB, a receita total arrecadada foi de R$ 6.951.532,33 

(seis milhões, novecentos e cinquenta e um mil, quinhentos e trinta e dois reais e trinta e 

três centavos), sendo aplicados R$ 5.906.512,71 (cinco milhões, novecentos e seis mil, 

quinhentos e doze reais e setenta e um centavos), correspondentes a 87,50%, na 

remuneração dos profissionais do magistério, atendendo ao mínimo legal de 70%. A 

Dívida de Curto Prazo do Município totalizou R$ 70.852.107,06 (setenta milhões, 

oitocentos e cinquenta e dois mil, cento e sete reais e seis centavos), enquanto a Dívida 

de Longo Prazo somou R$ 13.935.721,67 (treze milhões, novecentos e trinta e cinco 

mil, setecentos e vinte e um reais e sessenta e sete centavos). Também foram 

apresentados os dados relativos ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, cujas receitas arrecadadas no 1º Quadrimestre de 2026 totalizaram R$ 

239.504,92 (duzentos e trinta e nove mil, quinhentos e quatro reais e noventa e dois 

centavos), e as despesas empenhadas totalizaram R$ 2.076.286,94 (dois milhões, setenta 

e seis mil, duzentos e oitenta e seis reais e noventa e quatro centavos). Na sequência, foi 

realizada a apresentação da Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO para o exercício de 

2027, destacando-se sua importância como instrumento de planejamento público 

municipal, responsável por estabelecer metas, prioridades, diretrizes e normas para a 

elaboração da Lei Orçamentária Anual – LOA. Durante a apresentação, foi esclarecido 

que a LDO funciona como elo entre o Plano Plurianual – PPA e a LOA, orientando a 

aplicação dos recursos públicos e definindo prioridades para a administração municipal. 

Foram apresentados os procedimentos de elaboração da LDO, compreendendo o 

levantamento de dados financeiros, definição de prioridades pelas secretarias municipais 

e consolidação técnica do planejamento. Também foram expostas as principais áreas de 

aplicação dos recursos públicos, abrangendo saúde, educação, obras e infraestrutura, 

serviços públicos e assistência social. Na ocasião, foi informado que a proposta 

orçamentária para o exercício de 2027 prevê o montante de R$ 225.676.794,00 

(duzentos e vinte e cinco milhões, seiscentos e setenta e seis mil, setecentos e noventa e 

quatro reais), sendo composta por Receita Corrente estimada em R$ 235.185.152,50 

(duzentos e trinta e cinco milhões, cento e oitenta e cinco mil, cento e cinquenta e dois 

reais e cinquenta centavos), Receita de Capital no valor de R$ 9.184.765,00 (nove 

milhões, cento e oitenta e quatro mil, setecentos e sessenta e cinco reais) e deduções no 

montante de R$ 18.693.123,50 (dezoito milhões, seiscentos e noventa e três mil, cento e 

vinte e três reais e cinquenta centavos). Também foi ressaltada a importância da 

participação popular na construção do orçamento municipal, oportunizando aos 

cidadãos espaço para apresentação de sugestões, dúvidas e manifestações, contribuindo 

para o fortalecimento da transparência, da gestão democrática e do controle social. Por 

fim, foram informados os próximos passos para tramitação do Projeto de Lei da LDO, 

compreendendo a análise das demandas apresentadas na audiência pública, o 

encaminhamento do projeto à Câmara Municipal, a deliberação pelo Poder Legislativo 

e, posteriormente, sua sanção e promulgação pelo Chefe do Poder Executivo. 

Encerradas as apresentações e não havendo manifestações adicionais, foi declarada 

encerrada a Audiência Pública, sendo lavrada a presente ata para fins de publicação no 

Portal da Transparência. 

 






